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EDITAL Nº 050/2022 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022 

 

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA ATENDIMENTO À TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

 

HORÁRIO E DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES:  

Até 09:00:00 de quinta-feira, 28 de julho de 2022. 

 

HORÁRIO E DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

Até 09:00:00 de quinta-feira, 28 de julho de 2022. 

 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das 

propostas comerciais. 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas 

comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários. 

 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na sala de licitações das 07h00min (sete horas) 

às 11h00min (onze horas) e de 13h00min (treze horas) às 17h00min (dezessete horas), de segunda à 

sexta-feira, na Rua Jose da Cruz, nº 09, Bairro: Centro, CEP: 39.596-000, Botumirim-MG, Telefone: 

(38)3255-1133- e-mail: licitacao@botumirim.mg.gov.br. O edital poderá ser requisitado gratuitamente, 

por qualquer interessado, através do referido e-mail, ou, ainda, através do site 

www.botumirim.mg.gov.br.  

No caso de solicitação impressa do edital será cobrado a importância de R$ 10,00 (dez) reais, referente 

a cópia reprográfica. 

 

ESCLARECIMENTOS: e-mail: licitacao@botumirim.mg.gov.br. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

mailto:licitacao@botumirim.mg.gov.br
mailto:licitacaobotu@gmail.com
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PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 18.017.418/0001-77 com sede a Rua José da Cruz, nº 09, Centro, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sr.ª. ANA PEREIRA NETA por meio do seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria Municipal nº 048 de 18 de maio de 2022, torna público que, na data, horário e 

local abaixo assinalado, fará realizar licitação na modalidade de Pregão Presencial de nº. 017/2022 que 

tem como objeto a seleção da proposta mais vantajosa objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE 

ACESSO A INTERNET PARA ATENDIMENTO À TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., conforme detalhado no termo de referência, em atendimento à 

detalhado no anexo I - termo de referência, em observância ao teor do ANEXO IX - minuta do 

contrato administrativo e demais anexos, de acordo ainda com os ditames da lei federal nº 10.520/02, 

lei federal n° 8.666/93 e demais leis pertinentes, instrumentos estes que são partes integrantes do 

presente instrumento convocatório/edital para todos os efeitos legais independentemente de transcrição 

com critério de julgamento de menor preço global do tipo empreitada por preços unitários, com 

quantitativos definidos no Anexo I deste Edital, nos termos da Lei Federal no. 10.520/02 Decreto Federal 

no. 3.555 de 08 de Agosto de 2000, Decreto 7.892/2013, Lei Complementar no. 123/06 e 

subsidiariamente a Lei Federal no. 8.666/93; tendo como princípios basilares os constantes do caput do 

Art. 37 da CRFB. Os envelopes, contendo as Propostas de Preços e os documentos de habilitação 

definidos neste Edital e seus anexos, deverão ser entregues no local, data e horários seguintes: 

 

I - DO OBJETO 

1.1. É objeto da presente licitação PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU 

EQUIPARADAS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA 

ATENDIMENTO À TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., 

conforme detalhado no termo de referência, em atendimento à detalhado no anexo I - termo de 

referência, em observância ao teor do anexo IX - minuta do contrato administrativo e demais anexos. 

1.2. Poderão participar do presente pregão todas as empresas que atendam às necessidades aqui listadas 

de forma direta conforme descrito no item 1.1 acima. 

1.3. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com o Anexo I – Termo de 

Referência. 

2.2. A presente contratação será fiscalizada e gerenciada em especial pela Secretaria Municipal de 

Governo e Administração. 
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2.3. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

indicadas no anexo I – Termo de Referência ou aquelas subsequentes nos anos seguintes quando da 

prorrogação conforme legislação vigente.  

III - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação é restrita às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte 

– EPP ou equiparadas do ramo pertinente ao objeto licitado, nos termos do art. 48, I, da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/06, e que atendam aos requisitos de habilitação previstos no Título 

VIII deste instrumento convocatório. 

3.1.1. Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 

3.2. Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação. 

3.2.1. Pessoa jurídica cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores do 

Município de Botumirim/MG, Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, bem como membro efetivo ou 

substituto da comissão permanente de licitação. 

3.2.2. Pessoa jurídica que estejam incursas em regime de falência ou concordata, ou que incida em 

proibição legal de contratar com a Administração Pública em geral. 

3.2.3. Pessoa jurídica que tenha sido declarada suspensa, impedida, ou inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

3.2.4. Pessoas jurídicas não consideradas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE nos termos da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/14 

3.3. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos 

e conteúdo deste instrumento convocatório/edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 

regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

3.3.1. Havendo interesse em participar no certame de microempresa ou empresa de pequeno porte 

optante ou não pelo sistema simples conforme estabelecem os ditames da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, e a Lei Complementar Municipal n° 04/2009, a mesma deverá disponibilizar 

instrumento que a qualifique como tal, devendo o respectivo instrumento ser entregue diretamente à 

Pregoeiro Oficial do Município, no ato do credenciamento. 

 

II - DOS PRAZOS 

2.1. O prazo máximo para o início da instalação dos equipamentos de fibra óptica e demais 

equipamentos necessários para a prestação dos serviços objeto do presente pregão será de até 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

 

III - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Poderão participar desta Licitação os MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE do ramo de atividade pertinente ao 

objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos no item 08 deste instrumento 

convocatório. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

b) tenham sido decretadas as suas falências; 

c) estejam cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

o Município de Botumirim/MG ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituída na forma de empresas em 

consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

d) empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

3.3. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste Pregão; atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos e 

ainda as exigências para habilitação, requeridas neste Edital. 

 

IV - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

4.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, conforme Item 8.2.3 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 

(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 

4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.1.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

4.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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4.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

4.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 

4.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

4.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 4.3, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

4.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.3, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.4.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da 

documentação de habilitação. 

4.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão. 

4.4.6. As licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para 

fins de exercício de quaisquer dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverão apresentar, no ato do 

credenciamento para comprovação de tal condição, a Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

4.5. Os privilégios concedidos pela LC 123/2006 serão aplicados às cooperativas, nos termos do artigo 

34 da Lei no. 11.488/07. 

 

V - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA DA LICITAÇÃO 

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão. 

5.1.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar este Edital aquele 

que não o fizer dentro do prazo estabelecido no item 5.1. 

5.1.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

5.2. ABERTURA DA LICITAÇÃO 

5.2.1. A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em 

conformidade com a legislação citada no preâmbulo deste Edital, suas cláusulas e Anexos. 
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VI - CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO/ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. O Representante da Licitante interessada em oferecer lances verbais deverá proceder ao 

credenciamento no início da sessão, ainda que interessado em um único item. 

6.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

6.2.1. Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da empresa (Certificado da Condição 

de Micro empreendedor Individual; Registro Comercial no caso de empresa individual ou contrato 

social ou estatuto social) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. Quando o Representante Legal, por força do 

instrumento legal, não puder exercer a administração ou gerência individualmente, tornar se-á 

obrigatória a apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem 6.2.2 abaixo: 

6.2.2. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou particular com firma 

reconhecida, conforme Anexo II - Modelo de Procuração de Credenciamento da qual constem 

poderes específicos para formular lances, complementar proposta, negociar preço, interpor recursos ou 

ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir, receber avisos e intimações, 

assinar declarações e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. A procuração deverá estar 

acompanhada do correspondente documento, indicado no subitem 6.2.1, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga; 

6.2.3. Documento Oficial de identificação, que contenha foto, do representante legal ou procurador. 

6.2.4. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, que deverá ser elaborada de 

acordo com modelo estabelecido no Anexo III - Declaração dando ciência de que a licitante cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação; 

6.2.5. A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no credenciamento, Simplificada Digital, 

fornecida pela Junta Comercial da Sede da licitante, emitida nos últimos 90 (Noventa) dias, de 

que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e a declaração de que trata o Anexo 

IV - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

6.2.6. Certidão simplificada digital, emitida pela junta comercial relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, com expedição não inferior a 90 dias; 

6.2.6.1. A não apresentação dos documentos citados no item 6.2.5 e 6.2.6, não desclassificará a 

empresa, podendo por tanto a mesma participar normalmente do certame, porém sem o direito de 

utilizar dos benefícios citados no referido item 6.2.5 e 64.2.6; 

6.3. As Declarações poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador 

Credenciado, desde que haja poderes outorgados na Procuração (ver Anexo II – Modelo de 

Procuração Credenciamento). 
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6.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas por Tabelião de Notas, ou 

cópias simples acompanhadas do original, que será apresentado e devolvido. 

6.5. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada Licitante credenciada, sendo que cada um 

deles poderá representar apenas um credenciado. 

6.6. A ausência do credenciado na Sessão somente será permitida após autorização do Pregoeiro, sob 

pena de exclusão do certame. 

6.7. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.7.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as 

propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados 

e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM-MG. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022 

 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM-MG. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022 

 

 “PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

6.7.2. A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ: 

a) Ser elaborada em papel timbrado da empresa, e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 

procurador; 

b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico. 

c) ter validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega dos envelopes; 
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d) Apresentar COTAÇÃO DOS PREÇOS, tendo como modelo o Anexo V, onde constarão: número do 

item, especificação, marca (quando for o caso), unidade, quantidade, valor unitário do item, valor total 

do item e da Proposta; 

e) Ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com 

fixação do prazo de Validade da Proposta; 

g) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

h) Declarar expressamente que aceita todas as exigências do Edital e de seus Anexos. 

6.7.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a 

qualquer título. 

6.7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de 

seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

6.7.5. Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 

manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, possa 

representar risco de fraude aos princípios da licitação. 

6.8. Ocorrendo discrepância entre preços unitários e parciais ou entre parciais e subtotais ou, ainda, 

entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções 

necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os 

últimos; 

6.9. Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta comercial para esta licitação. E caso a 

licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará todas as suas propostas 

desclassificadas para todos os efeitos; 

6.10. O preço ofertado na proposta ou em cada lance, será de exclusiva e total responsabilidade da 

licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, seja para mais ou para menos; 

6.11. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação; 

6.11.1. Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 

reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim. 

6.11.2. A falta do CNPJ, e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes 

dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”. 

6.12. A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as condições 

estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nela contidas. 

 

VII - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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7.1. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a proposta 

de preços e os documentos de habilitação. 

7.1.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope – “Proposta” - estará encerrado o credenciamento e, por 

consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 

7.2.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 

apuração do valor da proposta. 

7.2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 

critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 

as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 

preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 

forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

7.4.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

7.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço, observada a redução mínima entre os lances determinados pelo Pregoeiro, aplicável 

inclusive em relação ao primeiro. 

7.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 

da formulação de lances. 

7.7. Serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem 

crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

7.9. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço por item, 

decidindo motivadamente a respeito. 
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7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será aferido a partir dos preços de mercado 

vigentes na data da apresentação das propostas, nos termos de pesquisa realizada pela Administração, 

que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.10. Considerada aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação de seu autor. 

7.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 

sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 

mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos obtidos via Internet; ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

7.11.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.11.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarada vencedora. 

7.14. Logo após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.14.1. A Administração declarará que ocorreu o empate descrito acima e desde já convocará a 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 05 

(cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar 

nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame; 

7.14.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de 

lances e negociação, o pregoeiro deverá informar às licitantes a data e a hora em que irá declarar a 

ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para exercer 

seu direito de preferência nos termos do subitem anterior; 
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7.14.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os 

documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital; 

7.14.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que 

apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, 

empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o 

exercício do direito de preferência; 

7.14.5. Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos 

termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta 

originalmente vencedora do certame. 

 

VIII - HABILITAÇÃO 

8.1. Após o encerramento da fase de lances verbais com o julgamento das propostas de preço na forma 

prescrita neste Edital, proceder-se-á à abertura do envelope “02”, para análise dos documentos de 

habilitação da proponente classificada. 

8.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 

8.2.1 a 8.2.3, desde que atendidos os requisitos especificados nas OBSERVAÇÕES 1 a 10 deste item. 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1.1. Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual; 

8.2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

8.2.1.3. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; ou 

8.2.1.4. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 

8.2.1.5. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

8.2.1.6. Documento de Identidade e CPF dos sócios da empresa. 

8.2.1.7. Os documentos relacionados nos subitens "8.2.1.1" a "8.2.1.7" do item 8.2.1 não precisarão 

constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no ato do 

Credenciamento deste Pregão, desde que sejam originais ou estejam autenticados em Cartório. 

8.2.2. REGULARIDADE FISCAL 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
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8.2.2.2. Prova de Regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, em um único documento (Certidões Negativas na forma prevista na Portaria MF 358, de 05 

de setembro de 2014); 

8.2.2.3. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) 

demonstrando situação regular; 

8.2.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho da jurisdição da sede da licitante, nos termos do inciso V do 

Art. 29 da Lei Federal n. 8.666/93, acrescentado pela Lei Federal n. 12.440/2011 de 7 de julho de 2011. 

8.2.2.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

8.2.2.6. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos 

ao domicílio ou sede da proponente.  

8.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 

documento. 

8.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÀO TÉCNICA - (Art. 30) 

a) Apresentação de (um) ou mais Atestados de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a prestação dos serviços iguais ou semelhantes ao do objeto 

da licitação, emitido em nome da empresa ou dos profissionais vinculados à mesma proponente licitante.  

b) Apresentação Termo de Autorização para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia 

– SCM, expedido pela ANATEL, nos termos da legislação em vigor.  

c) O pregoeiro fará consulta ao site da ANATEL para verificação se a empresa encontra-se em 

situação regular. 

d) Os documentos acima descritos deverão estar com vigência plena até a data fixada para a abertura 

do Envelope I, ou seja, todos os documentos deverão estar atualizados, exceto o CNPJ. 

8.3.1. O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a 

regularidade da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, em observância 

à Instrução Normativa da SRF nº. 200, de 13/09/2001, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais 

documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação, bem 

como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 

8.3.2.  Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos 

extraídos pela internet. 
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8.4. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

Declaração de desimpedimento de licitar com a administração pública, como exemplificada no modelo 

anexo VI. 

a) Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, 

sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditiva da habilitação, conforme artigo 32, 

parágrafo 2º, Lei nº. 8.666/1993, como exemplificado no modelo anexo VII. 

b) Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz (Lei nº. 9.854, de 27/10/1999, DOU de 28/10/1999), conforme modelo anexo 

VIII. 

Obs.: Estas Declarações deverão ser impressas em papel timbrado da licitante e entregue no envelope 

“2” documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 

 

OBSERVAÇÕES: 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva 

que autorize a sua aceitação. 

3. A documentação exigida nos subitens do item 8 deverá ser compatível com as respectivas inscrições 

nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos 

de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.). 

4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada conforme o caso, à 

confirmação de sua validade também por esse meio, pelo Pregoeiro. 

5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, 

se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses 

entre a data de sua expedição e a da abertura do certame, com exceção do item 8.2.3 subitem 8.2.3.1. 

6. A apresentação da cópia reprográfica do certificado de registro cadastral do Município de 

Botumirim/MG, com prazo de validade em vigor, NÃO supre as exigências referentes à apresentação 

dos documentos aludidos nos subitens 8.2.1.1, 8.2.1.2, 8.2.1.3 e 8.2.1.4. 

7. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica 

autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais competentes, ou 

em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, no caso de cópias simples, deverão estar 

OBRIGATORIAMENTE acompanhadas do documento original para a devida autenticação pelo 

funcionário responsável pelo cadastro, exceto a proposta, para a qual deve ser observado o disposto no 

subitem 6.2.1. 

7.1.  Nenhum documento será autenticado nas sessões da licitação. 
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7.2. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório. 

8. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido no item 8 deste Edital, não 

poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 

não podendo, ainda, serem remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame, exceto 

no tocante ao disposto no subitem 9.1.1. 

9. A fim de facilitar a conferência dos documentos exigidos para a Habilitação, pede-se que os mesmos 

sejam colocados no envelope “Documentos de Habilitação”, na ordem em que foram exigidos no Item  

 

IX - ADJUDICAÇÃO 

9.1. Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de menor preço global e 

esta será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

9.1.1. Se a proponente de menor percentual não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o encontro de 

uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada 

vencedora e a ela feita à adjudicação do objeto da licitação. 

 

X - FASE RECURSAL 

10.1. Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 

razões e de igual prazo para as contra-razões, com imediata intimação de todas as presentes e assegurada 

também imediata vista dos autos. 

10.1.1. A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão, mediante consignação em ata. 

10.1.2. A falta de manifestação, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência do direito de 

recurso. 

10.2. Os recursos não terão efeito suspensivo. 

10.2.1. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.3. Os recursos deverão ser dirigidos ao pregoeiro e protocolizados nos dias úteis, das 07h00min às 

11h00min e de 13h00min às 17h00min, na Rua José da Cruz, nº 09, Centro, nesta cidade, observando 

o prazo previsto no Inciso XVIII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

10.4. Os recursos deverão ser instruídos com cópia do Contrato Social, com Mandato Procuratório, 

autenticados em Cartório, por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais 

competentes, ou em publicação de órgão da imprensa na forma da Lei, para representar a empresa 

recorrente com a devida qualificação de seu representante legal. 

11. HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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11.1. HOMOLOGAÇÃO 

11.1.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida a autoridade competente para 

homologação. 

11.2. CONTRATAÇÃO 

11.2.1. Por resultar em obrigações futuras, a contratação decorrente desta licitação será formalizada 

mediante assinatura de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato 

convocatório. 

11.2.1.1. Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 

Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), e Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação 

por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando 

os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.2.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis comprovar a sua situação de regularidade, mediante a 

apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação 

não se realizar. 

11.2.1.3. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, 

comparecer a Procuradoria Geral do Município para assinar o termo de contrato. 

11.2.1.4. Quando a contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar 

a situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à 

celebração da contratação, em conformidade com o artigo 4º inciso XXIII da Lei 10.520/2002. 

 

XII - RECEBIMENTO 

12.1. O objeto desta licitação será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no artigo 73, 

inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/1993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 

8.883/1994 e seguintes, e demais normas pertinentes. 

12.2. A empresa deverá dar início à instalação dos equipamentos de fibra óptica e demais 

equipamentos necessários para a prestação dos serviços objeto do presente pregão em até até 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

XIII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. 1 O pagamento das despesas decorrente da prestação dos serviços será efetuado pela Tesouraria 

do Município, através deposito bancário (TED) em nome da futura contratada, até o 30° (trigésimo) dia 
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a contar da data da nota fiscal fatura, e mediante medição dos serviços, acompanhada da respectiva 

ordem de compra/fornecimento emitida pela Setor de Compras. 

13.1.2. Os preços contratados poderão ser revistos, desde que comprovado o DESEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO do contrato. 

 

XIV - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A prestação dos serviços será efetuada mediante expedição da “Ordem de Serviços”, da qual 

constarão a identificação da unidade requisitante, indicação expressa dos números do contrato, do 

pregão, do processo, a identificação da Contratada, as especificações dos itens, quantidade, data, horário 

e endereço de entrega, preços unitários e totais; 

14.1.1. A Ordem de Serviços será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio 

eletrônico. 

14.2. Dentro do prazo de validade da proposta, a licitante vencedora, fica obrigada a prestar os serviços 

ofertados, nas quantidades da “Ordem de Serviços”. 

14.2.1. Os Serviços não serão aceitos na hipótese dos mesmos não corresponderem às especificações 

constantes do Edital, devendo ser revistos pela empresa contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, descritas no Item 15 deste Edital. 

14.2.2. Constituem motivos para a rescisão às situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n°. 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

XV - PENALIDADES 

15.1. Pela recusa em aceitar a Ordem de Serviços e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido, a adjudicada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

15.2. A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em virtude 

da não aceitação da primeira convocada. 

15.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao 

não cumprimento, por parte da empresa vencedora, das obrigações assumidas, ou a infringência de 

preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

a) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor dos serviços realizados com 

atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea “b”. 

b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente ao(s) item(ns) 

constante da Ordem de Serviços, na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações 

assumidas. 
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c) cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de 

Botumirim/MG, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na 

hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de Serviços ou descumprimento 

parcial de mais de uma Ordem de serviços. 

15.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa 

ganhadora da Licitação, ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

15.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a 

sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato 

punível venha acarretar ao Município de Botumirim/MG. 

15.6. Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela licitante, esta poderá 

sofrer quaisquer das penalidades adiante previstas: 

I - Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de 12 (doze) meses; 

15.7. À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou 

lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com o Município de Botumirim/MG pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos. 

 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias 

úteis, das 07h00min às 11h00min e de 13h00min às17h00min, na Rua José da Cruz nº 09, Centro, nesta 

cidade, observando o prazo previsto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei Federal nº. 8.666/1993, 

e suas alterações. 

16.1.1. No ato de autuação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando 

de pessoa física ou CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada). 

16.2. Informações relativas a presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, de acordo com seu 

teor. 

16.2.1. Questões Técnicas e Jurídicas deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao pregoeiro, na 

Rua José da Cruz nº 09, Centro - Botumirim/MG, CEP: 39.596-000, ou pelo e-mail 

licitacao@botumirim.mg.gov.br com, até 02 (dois) dias úteis antes do prazo marcado para abertura do 

certame. 

16.2.2. Questões Diversas poderão ser obtidas na Sessão de Pregão. 

mailto:licitacaobotu@gmail.com
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16.2.3. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal. 

16.3. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o 

Foro da cidade de Grão Mogol, Estado de Minas Gerais, observadas as disposições do § 6º do artigo 32 

da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

16.4. Fica assegurado ao Município de Botumirim/MG o direito de no interesse da administração, anular 

ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, 

na forma da legislação vigente. 

16.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura de Botumirim/MG não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato. 

16.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

do pregoeiro em contrário. 

16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG. 

16.11. As condições de emissão de documentos de cobrança, pagamento, reajustes, garantia de 

execução, penalidades, obrigações, responsabilidades e outras, são as estabelecidas neste Edital e na 

Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações. 

 

Botumirim/MG, 08 de julho de 2022. 

 

 

 

RICARDO ANTONIO CABRITO 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022 

 

1. DO OBJETO 

1.1. PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA ATENDIMENTO À TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A atividade administrativa, no âmbito de todas as Secretarias do Município, necessita dos serviços 

de internet para o desenvolvimento de seus trabalhos de rotina, sendo fundamental a contratação dos 

referidos serviços. Ressalta-se que o departamento de compras promoveu regular cotação de preços, 

garantindo, desta forma, que a contratação se dê dentro dos preços praticados no mercado. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE INTERNET BANDA LARGA DEDICADA POR MEIO DE 

COMUNICAÇÃO VIA REDE CABEADA (FIBRA ÓPTICA), E VIA LINK DEDICADO. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 

1 

PREDIO ADMINISTRATIVO, RUA JOSÉ DA CRUZ, 09, CENTRO - 200 MB – 

VELOCIDADE DE DOWNLOAD E UPLOAD -: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 

INTERNET BANDA LARGA VIA LINK DEDICADO, PARA ATENDER 

PONTOS/SETORES DA PREFEITURA 

MES 12,00 

2 

ZONA RUBANA  SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO, RUA PRIMEIRO DE 

MARÇO, 22, CENTRO, 100 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % 

DE UPLOAD 

MES 12,00 

3 
ZONA RUBANA  SECRETARIA DE SAÚDE, RUA TITO MARIA, 41, CENTRO, 100 MB 

– VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

4 

ZONA RUBANA ESCOLA MUNICIPAL HORAS FELIZES, RUA AUGUSTO PEREIRA, 

S/N, CENTRO 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE 

UPLOAD 

MES 12,00 

5 
ZONA URBANA  CONSELHO TUTELAR, RUA DONATO MARIA, 16, CENTRO - 50 

MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

6 
ZONA URBANA  CRAS, RUA TITO MARIA, 27, CENTRO - 50 MB – VELOCIDADE DE 

DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

7 
ZONA URBANA  SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, RUA TITO MARIA, 28, 

CENTRO - 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

8 
ZONA URBANA  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, RUA AUGUSTO PEREIRA, 03, 

CENTRO - 100 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 
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9 
ZONA URBANA PSF SAÚDE PARA TODOS, RUA PRIMEIRO DE MARÇO, 12 , 

CENTRO - 100 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

10 
ZONA URBANA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PRAÇA JOÃO NASSAU 16, 

CENTRO - 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

11 
ZONA URBANA SECRETRIA DE MEIO AMBIENTE, PRAÇA JOÃO NASSAU 16, 

CENTRO - 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

12 
ZONA URBANA UBS OSÓRIO VERÍSSIMO, RUA PRIMEIRO DE MARÇO, 12 , 

CENTRO - 100 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE INTERNET BANDA LARGA DEDICADA POR MEIO DE 

COMUNICAÇÃO VIA RÁDIO. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 

1 

ZONA RURAL ESCOLA MUNICIPAL GOVERNADOR MAGALHÃES PINTO, 

PAU D'ÁGUA, 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % 

DE UPLOAD 

MES 12,00 

2 

ZONA URBANA ESCOLA MUNICIPAL MUNDO NOVO, DISTRITO ADÃO 

COLARES, 50 MB – VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE 

UPLOAD 

MES 12,00 

3 

ZONA URBANA UBS IRMÃS UNIDAS, RUA ANTONIO RODRIGUES DA 

SILVA, DISTRITO ADÃO COLARES, 50 MB – VELOCIDADE DE 

DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 

MES 12,00 

4 
ZONA URBANA UBS SANTA CRUZ, DISTRITO SANTA CRUZ, 50 MB – 

VELOCIDADE DE DOWNLOAD E MÍNIMO DE 50 % DE UPLOAD 
MES 12,00 

 

2. DA PROPOSTA 

2.1 Os licitantes, que participarem do presente Pregão Presencial se submete as seguintes condições: 

2.1.1 O prazo de validade da contratação será por um período de 12 meses, contados da data da assinatura 

do contrato. 

2.1.2 Os serviços deverão ser prestados, com a regular instalação dos equipamentos de fibra óptica e 

demais equipamentos necessários para a prestação dos serviços objeto do presente pregão em até 05 

(cinco) dias, após o recebimento, pela contratada, da respectiva ordem de serviço. 

 

3. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINSITRAÇÃO. 

 

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

4.1. As despesas objeto da presente licitação serão suportadas pelas dotações orçamentárias no orçamento 

de 2022 sob as rubricas a seguir: 
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Nº 

Ficha 
Atividade Descrição Natureza Vínculo 

68 3.1.1.4.122.2.2012.33903900 

Manutenção da Secretaria 

Municipal Governo, Adm. 

Recursos Humanos 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

197 5.1.1.12.122.15.2033.33903900 

Manutenção da 

Coordenação da 

Secretaria de Educação 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE 

IMPOSTOS E TRANSF. 

IMP. VINCULADOS EDU 

240 5.1.2.12.365.19.2040.33903900 

Manutenção das 

Atividades das Creches 

Municipais 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE 

IMPOSTOS E TRANSF. 

IMP. VINCULADOS EDU 

262 5.1.2.12.365.19.2042.33903900 

Manutenção das 

Atividades do Ensino Pré-

Escolar 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE 

IMPOSTOS E TRANSF. 

IMP. VINCULADOS EDU 

312 5.1.3.12.361.15.2045.33903900 

Manutenção das 

Atividades do Ensino 

Fundamental 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE 

IMPOSTOS E TRANSF. 

IMP. VINCULADOS EDU 

379 6.1.1.10.122.13.2049.33903900 

Manutenção da 

Administração da 

Secretaria Municipal de 

Saúde 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE IMP. E 

TRANSF. DE IMP. VINC. 

A SAÚDE 

427 6.1.2.10.301.10.2054.33903900 

Manut. das Unidades de 

Serviços de Atenção 

Básica - Saúde da Famíla 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECEITAS DE IMP. E 

TRANSF. DE IMP. VINC. 

A SAÚDE 

637 7.1.1.8.122.4.2068.33903900 

Manutenção das 

Atividades da Secretaria 

de Assistência Social 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

649 7.1.1.8.243.6.2069.33903900 
Manutenção do Conselho 

Tutelar 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

715 7.2.2.8.244.5.2076.33903900 
Serviços de Proteção 

Social Básica 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

845 8.1.1.22.122.2.2086.33903900 

Manutenção da Secretaria 

Municipal de Industria e 

Comercio 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

970 10.1.1.20.122.2.2096.33903900 

Manutenção das 

Atividades da Secretaria 

de Agricultura 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

1033 
11.1.1.18.541.25.2103.3390390

0 

Manutenção das 

Atividades Secretaria de 

Meio Ambiente 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

 
4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou dotações referentes ao próximo exercício, 

não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser registrado por simples apostilamento dispensando 

a celebração de aditamento consoante faculdade incerta no art. 65, § 8º, da Lei 8.666/93. 

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento das despesas decorrente da prestação dos serviços será efetuado pela Tesouraria do 

Município, através deposito bancário (TED) em nome da futura contratada, até o 30° (trigésimo) dia a 

contar da data da nota fiscal fatura, e mediante medição dos serviços, acompanhada da respectiva ordem 

de compra/fornecimento emitida pela Setor de Compras. 

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
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6.1. Constituir servidor para acompanhamento e fiscalização dos serviços, com poderes para notificar à  

contratada para tomada de providências corretivas inerentes a qualquer irregularidade apontada. 

6.2. Notificar extrajudicialmente a Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na 

qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos 

financeiros à Administração Pública. 

6.3. Notificar extrajudicialmente e exigir da Contratada a substituição de qualquer profissional desta que 

venha a desenvolver suas habilidades em desconformidade na execução dos serviços para o qual foi 

recomendado e ou que venha a apresentar conduta que contraria aos bons costumes e a boa ética 

profissional. 

6.4. A Contratada se responsabilizará pela realização do pagamento, conforme estabelecido nas avenças 

do futuro contrato administrativo. 

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  

7.2. Promover os serviços dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de multa de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do Contrato, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 

justificados; 

7.3. Permitir ou facilitar à fiscalização ou supervisão do Município a verificação de cumprimento das 

cláusulas deste Contrato, em qualquer momento, devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados;  

7.4. O Município de Botumirim rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as 

disposições do termo de referência e ordem de serviço.  

 

7.5. Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação, assim como 

obrigações trabalhistas e demais encargos referentes a prestação de serviço objeto da presente 

contratação, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas; 

7.6. Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele (a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida pela Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de 

validade expirado;  

7.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços realizados, inclusive por eventuais danos causados 

à Contratante;  

7.8. realizar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade; 
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7.9. Responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais e/ou pessoais, 

durante a execução do objeto contratado, causados à contratante e/ou a terceiros por ação ou omissão 

própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

7.10. Executar diretamente o contrato, sem a transferência de responsabilidades ou subcontratações, 

ressalvado, neste caso, a existência de autorização expressa do Contratante. 

7.11. Providenciar a imediata substituição de qualquer empregado considerado inadequado ou 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município de Botumirim que não atenda às suas 

necessidades.  

7.12. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados, quando relacionados com a execução dos serviços. 

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 

Botumirim/MG, 08 de julho de 2022. 

 

 

 

 

JASON RODRIGUES MEDEIROS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(Local e data) 

À 

Prefeitura Municipal de Botumirim - MG 

A/C Pregoeiro  

Referência: Pregão Presencial nº 017/2022 

Prezado Senhor 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, neste 

ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Presencial nº  017/2022, vem 

perante Vossa Senhoria credenciar o Sr. _______________________, RG ____________________, 

como representante qualificado a participar de todos os atos relativos à referida licitação, inclusive com 

poderes expressos para oferecer lances, apresentar e participar de sessões públicas de abertura de 

documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 

impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, nos termos do art. 109 da Lei no 

8666/93, e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

Atenciosamente, 

NOME 

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser entregue em mãos ao Pregoeiro no ato do Credenciamento. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(Local e data) 

À 

Prefeitura Municipal de Botumirim - MG 

A/C Pregoeiro  

 

Referência: Pregão Presencial 017/2022  

Prezado Senhor, 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, neste 

ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Presencial 017/2022 

objetivando o PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS, 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA ATENDIMENTO À 

TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., vem perante Vossa 

Senhoria DECLARAR que cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.  

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou procurador credenciado, 

desde que tenha poderes outorgados para tanto. Deverá ser apresentada após o credenciamento e fora 

dos envelopes de proposta e habilitação. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL - Nº 017/2022 

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº ..................., por intermédio do seu representante 

legal, Sr(a). ............................, CPF nº ..............................., Carteira de Identidade nº ..................., 

declara, para fins de participação na Licitação acima, sob as penas da lei, que é considerada: 

(  ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006; 

(  ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

______________, .... de ........................... de 2022. 

 

Assinatura do Diretor, Sócio-Gerente ou equivalente. 

 

Carimbo/identificação da empresa  

 

OBSERVAÇÕES:  

Deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha 

poderes outorgados para tanto.  

 

Anexar esta documentação junto com os documentos de Credenciamento, para efeitos de se beneficiar 

do regime diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 071/2022 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 017/2022 

 

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA ATENDIMENTO À TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

 

PROPOSTA COMERCIAL (preferencialmente em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Nome  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/Fax  

Identidade  

 

Após analisarmos o Edital e termos pleno conhecimento de seu conteúdo, propomos promover a 

prestação de serviços, sob nossa responsabilidade, conforme descrição abaixo e no valor a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

  MÊS 12   

  MÊS 12   

VALOR GLOBAL (12 MESES): R$ 

 

 

O valor global para a prestação dos serviços é de R$ __________________ 

(__________________________). 

 

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da mesma): 

_______ (_____________________) dias.   
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____________________, ____ de _____________de 2022. 

 

 

 

______________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal. 

Carimbo da empresa 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Pregão Presencial Nº. 017/2022 

 

 

A empresa: ..........................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ......................................... sediada 

na ........................................................................, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

..........., ........ de ............................ de 2022. 

 

 

 

 

 

............................................................................ 

(Nome e assinatura do Declarante) 

RG nº. ................................................... 

(nº. da cédula de identidade do Declarante) 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta Declaração deverão ser impressa em papel timbrado da licitante e entregue no envelope “2” 

documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE PARA 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante 

legal.............(.....qualificar......), abaixo assinado, “Declara” que não está sob efeito de nenhuma 

 

“declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública na esfera federal, estadual ou 

municipal, nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, bem como 

que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que 

venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico financeira. Não obstante “Declara” ainda, que está ciente que a falsidade das informações 

fornecidas pode acarretar devolução dos recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção 

monetária, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei. Por ser a expressão da verdade firmo a 

presente declaração em uma via e para um só efeito. 

 

..........., ........ de ............................ de 2022. 

 

 

--------------------------------------- 

Assinatura do Declarante 

 

Observação: Esta declaração deverá ser colocada junto com a documentação de habilitação e 

enfeixada no envelope nº 02, sob a pena de inabilitação da proponente licitante. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

(LOCAL E DATA) 

 

À 

Prefeitura Municipal de Botumirim - MG 

A/C Pregoeiro 

Referência: Pregão Presencial 017/2022 

Prezado Senhor, 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, neste ato 

representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado 

na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão 017/2022 e no inciso V do art. 27 da Lei 

8.666/93, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos. 

(     )Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva) 

Atenciosamente, 

 

NOME 

Representante legal da empresa 

 

Obs.: Esta Declaração deverão ser impressa em papel timbrado da licitante e entregue no envelope “2” 

documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 017/2022 

 

O Município de Botumirim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de 

Botumirim-MG na Rua Jose da Cruz, 09 - bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o Nº: 18.017.418/0001-

77, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Ana Pereira Neta, ora em diante denominado 

simplesmente Contratante, e de outro a empresa..........( qualificar)..........., a seguir denominado 

Contratada, resolvem firmar o presente contrato administrativo para prestação dos serviços elencados 

na cláusula primeira, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Governo e 

Administração, em face do Processo Licitatório nº 071/2022 – Pregão Presencial nº 017/2022, sob a 

regência da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU 

EQUIPARADAS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE ACESSO A INTERNET PARA 

ATENDIMENTO À TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., 

conforme especificações contidas no anexo I do edital, que integram o presente contrato independentemente 

de sua transcrição, e de acordo com os ditames das leis federais 10.520/02 e 8.666/93, instrumentos estes 

que fazem parte integrante do presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito, 

fazendo ainda, parte integrante do objeto desta contratação, as atividades descritas abaixo: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. O regime de execução do presente contrato é o de execução indireta em regime de empreita por 

“Preços unitários”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n°: 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, a Contratante pagará 

a(o) Contratada(o), os seguintes valores por Item conforme tabela abaixo: 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
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3.2. O valor total do presente contrato, conforme tabela acima é de 

R$_______(____________________________________________________).  

Parágrafo único – Ressalvada as hipóteses previstas em Lei, o preço permanecerá fixo e 

irreajustável. 

3.3. Os serviços objeto da presente contratação serão solicitados através de Ordem de Serviço, emitida 

pelo setor competente, devendo ser prestado pela Contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir 

do recebimento da Ordem de serviço. 

3.4. Os pontos de rede, incluindo fibra óptica, com a efetiva prestação dos serviços deverão estar em 

plena condição de funcionamento no prazo acima indicado, iniciando-se após o recebimento da referida 

ordem de serviço.  

3.5. Os serviços deverão respeitar todos os requisitos do edital, sendo que neste caso, os profissionais 

do Município poderão rejeitar os que não atenderem plenamente a especificação disposta no termo de 

referência. 

3.6. Qualquer desconformidade em relação ao termo de referência/Edital será comunicada pelos 

profissionais do Município de Botumirim, obrigando-se a empresa a sanar o defeito ou substituir o 

produto de forma imediata, sob pena de incidir nas penalidades por descumprimento do contrato. 

3.7. O pagamento da Contratação será efetuado em até 30 (trinta) dias, diretamente á detentora conforme 

medição e comprovação da regular prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal ao setor 

competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será liberado 

o pagamento. 

3.8. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado 

a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

3.9. Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços. 

3.10. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 

sem quaisquer ônus para Administração, tais como frete, os tributos e quaisquer outras despesas diretas 

e indiretas que ocorrer. 

3.11. Da nota fiscal deverá constar o n° da conta corrente do licitante, banco, e nº da agência para fins 

de pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
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4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária sob as rubricas 

n°:  

<<DOTAÇÃO>> 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O contrato terá validade por um período de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua 

o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO 

7.1. Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do presente 

contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a 

mesma ser exigida a qualquer tempo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  

8.2. Promover os serviços dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de multa de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do Contrato, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 

justificados; 

8.3. Permitir ou facilitar à fiscalização ou supervisão do Município a verificação de cumprimento das 

cláusulas deste Contrato, em qualquer momento, devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados;  

8.4. O Município de Botumirim rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as 

disposições do termo de referência e ordem de serviço.  

8.5. Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação, assim como 

obrigações trabalhistas e demais encargos referentes a prestação de serviço objeto da presente 

contratação, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas; 

8.6. Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele (a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida pela Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
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comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de 

validade expirado;  

8.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços realizados, inclusive por eventuais danos causados 

à Contratante;  

8.8. realizar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade; 

8.9. Responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais e/ou pessoais, 

durante a execução do objeto contratado, causados à contratante e/ou a terceiros por ação ou omissão 

própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

8.10. Executar diretamente o contrato, sem a transferência de responsabilidades ou subcontratações, 

ressalvado, neste caso, a existência de autorização expressa do Contratante. 

8.11. Providenciar a imediata substituição de qualquer empregado considerado inadequado ou 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município de Botumirim que não atenda às suas 

necessidades.  

8.12. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados, quando relacionados com a execução dos serviços. 

 

CLAUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Constituir servidor para acompanhamento e fiscalização dos serviços, com poderes para notificar à  

contratada para tomada de providências corretivas inerentes a qualquer irregularidade apontada. 

9.2. Notificar extrajudicialmente a Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na 

qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos 

financeiros à Administração Pública. 

9.3. Notificar extrajudicialmente e exigir da Contratada a substituição de qualquer profissional desta que 

venha a desenvolver suas habilidades em desconformidade na execução dos serviços para o qual foi 

recomendado e ou que venha a apresentar conduta que contraria aos bons costumes e a boa ética 

profissional. 

9.4. A Contratada se responsabilizará pela realização do pagamento, conforme estabelecido nas avenças 

do futuro contrato administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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10.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/93, 

ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1º a 4º, da 

citada Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato será realizado pela 

Secretaria Municipal de Administração, observado os Arts. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

12.1. O recebimento do objeto deste contrato será feito pelos servidores do Município de 

Botumirim/MG, através da Secretaria Municipal de Governo e Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O Contratado que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de prestar 

os serviços, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado dos sistemas de 

cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

aplicáveis e demais cominações legais. 

13.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

13.2.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor da proposta, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculado por ocorrência;  

13.2.2. até 20% (vinte por cento) sobre o saldo do valor da proposta, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias, na execução do objeto, com a conseqüente rescisão contratual;  

13.2.3. até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, na hipótese da Empresa, 

injustificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de inadimplemento contratual; 

13.2.4. As sanções previstas, face á gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa;  

13.2.5. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 

dos pagamentos devidos pela Prefeitura. Se os valores não forem suficientes, a diferença 

deverá ser paga pela Empresa por meio de depósito bancário na conta do Município de 
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Botumirim/MG, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de notificação da 

aplicação da sanção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO  

14.1. As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e ao valor 

da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e ao teor do 

presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer ou obrigação prevista neste instrumento 

contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, com 

alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, 

ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Grão Mogol/MG, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da execução do presente Contrato, sob renúncia de qualquer outro por melhores condições 

que venha a propiciar. 

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

Botumirim - MG,  ___________de __________de 2022 

 

 

Ana Pereira Neta 

Prefeita Municipal 

CONTRATANTE 

 

 
<<FORNECEDOR>> 

CONTRATADA 
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Testemunhas: 

 

1..........................................................................................................................  

CPF: 

2........................................................................................................................... 

CPF: 

 


